
 

 
 

 
 

Fl. 1/26 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0118/2023 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0032/2023 

 

 
1 - PREÂMBULO 

1.1 - O Município de Catanduvas - SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa a Rua Felipe 

Schmidt, nº 1.435, Bairro Centro, neste município de Catanduvas - SC, CEP 89670-000, inscrito no CNPJ/MF sob nº 

82.939.414/0001-45, representado pelo Exmo. Prefeito Municipal, Sr. Dorival Ribeiro dos Santos, portador da Cédula 

de Identidade nº 360.622 SSP/SC e inscrito no CPF/MF sob nº 195.397.549-68, TORNA PÚBLICO que fará realizar 

licitação na modalidade PREGÃO, sob a forma PRESENCIAL, para contratação do objeto indicado no item 2 deste 

instrumento. A presente licitação será do tipo MAIOR OFERTA POR ITEM, e será processada e julgada em 

conformidade com a Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, e Decreto Municipal nº 1.649/2010, com aplicação 

subsidiária da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, suas respectivas alterações e legislação aplicável. 

1.2 - O recebimento dos Envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL e nº 02 – DOCUMENTAÇÃO, contendo, 

respectivamente, as propostas de preços e a documentação de habilitação dos interessados, dar-se-á até às 08h30min 

do dia 17 de agosto de 2023, no Setor de Licitação desta Prefeitura, situado no endereço acima indicado. 

1.3 - A abertura dos Envelopes nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, dar-se-á a partir das 08h40min do dia 17 de agosto 

de 2023, em sessão pública, realizada na Sala de Licitações da Prefeitura de Catanduvas, situada no endereço citado 

no item 1.1. 

 

2 - DO OBJETO 

2.1 – A presente licitação tem por objeto a Concessão Onerosa de Uso de Espaço Público, de áreas, imóveis e/ou 

equipamentos urbanos de propriedade do Município, destinados à instalação e funcionamento de lanchonetes 

e similares, observadas as normas e especificações constantes do Termo de Referência - Anexo “I”, deste 

Edital. 

2.2 - Sem prejuízo das publicações necessárias, qualquer alteração, modificação ou informação referente ao 

edital em questão, estará disponível no site supracitado, cabendo aos interessados inteira responsabilidade de 

acompanhar as informações prestadas pelo Município, não cabendo aos mesmos, alegar desconhecimento 

sobre quaisquer informações prestadas com referência ao edital em questão. 

 

3 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1 - Podem participar da presente licitação, todos os interessados que comprovem o atendimento dos requisitos 

estabelecidos neste Edital. 

3.2 - Não podem participar da presente licitação, empresas que estejam cumprindo as sanções previstas nos incisos III 

e IV, do art. 87, da Lei nº 8.666/93, bem como empresas nas seguintes condições: 
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3.2.1 - com falência decretada; 

3.2.2 - em consórcio. 

3.3 - Não poderão participar na condição de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte as que se enquadram nas 

hipóteses do Artigo 3° §4° da Lei Complementar 123/2006. 

 

4 - DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES E DO CREDENCIAMENTO 

4.1 - No dia, hora e local designados neste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à Sessão 

Pública, o Pregoeiro inicialmente receberá os envelopes contendo as propostas comerciais e os documentos exigidos 

para a habilitação, desde que protocolizados de acordo com o disposto no item 1.2, em envelopes distintos, 

lacrados, contendo na parte externa a seguinte identificação: 

 

MUNICÍPIO DE CATANDUVAS - SC 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0032/2023 

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL 
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL) 
TELEFONE: 
EMAIL: 

 

MUNICÍPIO DE CATANDUVAS - SC 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 0032/2023 

ENVELOPE Nº 02 – DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 
PROPONENTE: (RAZÃO SOCIAL) 
TELEFONE: 
EMAIL: 
 

4.2 - Em seguida, realizará o credenciamento dos interessados ou de seus representantes, que consistirá na 

comprovação de que possuem poderes para formular propostas e praticar os demais atos inerentes ao certame, nos 

seguintes termos: 

4.2.1 - O representante da empresa licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos 

necessários poderes para a formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame, 

através da apresentação de procuração, ou termo de credenciamento, nos termos do modelo constante do Anexo “II”, 

juntamente com um documento de identificação com foto. 

4.2.2 - Nesta fase, observando as disposições do item 6.5, o representante da licitante obrigatoriamente 

deverá apresentar cópia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de 

seus atuais administradores, com a comprovação da publicação na imprensa da ata arquivada, bem como das 

respectivas alterações, caso existam ou outro documento legal que permita analisar a sua condição de proprietário, 

sócio ou dirigente, bem como para verificar se o credenciante possui os necessários poderes de delegação. 

4.3 - A não comprovação de que o interessado ou seu representante possui poderes específicos para atuar no certame, 
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impedirá a licitante de ofertar lances verbais, lavrando-se, em ata, o ocorrido. 

4.4 - Não será permitida a participação de empresas distintas através de um único representante. 

4.5 - A recepção dos envelopes far-se-á de acordo com o estabelecido no item 1.2 deste Edital, sendo aceita a remessa 

por via postal, com aviso de recebimento, desde que seja efetuada a entrega dos mesmos até o dia e horário indicados 

para protocolo. A Administração Municipal de Catanduvas e o Pregoeiro não se responsabilizarão, e nenhum efeito 

produzirá para o licitante, se os envelopes não forem entregues em tempo hábil para protocolização dentro do prazo 

estabelecido no item 1.2, no Setor de Licitação desta Prefeitura. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas e/ou 

documentação fora do prazo estabelecido neste Edital. 

4.6 - No caso de a proponente ser Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), esta deverá apresentar 

para credenciamento Certidão de enquadramento no Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 

fornecida pela Junta Comercial da sede do licitante, de acordo com a Instrução Normativa DRNC n° 103/2007. As 

sociedades simples, que não registrarem seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar Certidão de Registro Civil 

de Pessoa Jurídica, atestando seu enquadramento nas hipóteses do Art. 3° da Lei Complementar 123/2006.  

4.7 - A empresa que não comprovar a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, com a apresentação 

de um dos documentos acima descritos, não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar 

123/2006. Este(s) documento(s) deverá(ão) ser apresentado(s) obrigatoriamente fora dos envelopes no momento do 

credenciamento. 

4.8 – O não comparecimento do titular e/ou representante credenciado não enseja a inabilitação, nem desclassificação 

do licitante. A empresa que não se fizer representar terá sua participação apenas com a sua proposta escrita, ficando 

automaticamente impedida de participar da fase de competição com lances verbais da negociação de preços e de 

manifestar sobre atos da administração, decaindo do direito de interpor recurso. 

 

5 - DA PROPOSTA DE PREÇO 

5.1 - O Envelope nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL, deverá conter a proposta propriamente dita, redigida em 

português, de forma clara e detalhada, sem emendas ou rasuras, devidamente datada, assinada ao seu final e 

rubricada nas demais folhas, contendo ainda: 

a) Razão social, endereço completo, nº do CNPJ/MF e nº da Inscrição Estadual e/ou Municipal da 

proponente; 

b) Número deste Pregão; 

c) Número do item, descrição em conformidade com as especificações constantes no Anexo “I” deste 

Edital, quantidade, unidade de medida, valor unitário e valor total, conforme exemplificado abaixo: 

Item Descrição Quant Unid. 
Marca/For
necedor 

Preço Mínimo 
Mensal 

Preço Total 
Anual 

       

 

d) Local, data, assinatura e identificação do representante legal da licitante. 
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5.2 - Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional, com duas casas decimais à direita da vírgula, 

praticados no último dia previsto para a entrega da proposta, sem previsão de encargos financeiros ou expectativa 

inflacionária. 

5.3 - Nos preços finais deverão estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, custos, despesas administrativas e 

operacionais, fretes, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais, trabalho em sábados, domingos e feriados ou em horário noturno, que eventualmente incidam sobre a 

execução do objeto da presente Licitação. 

5.4 - Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias o prazo de validade das propostas, o qual será contado a partir da data 

de sessão de abertura dos envelopes nº 01. Na contagem do prazo excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o dia de 

vencimento. 

5.5 - As propostas que tenham sido classificadas serão verificadas pelo Pregoeiro para constatar a possibilidade de 

erros aritméticos nos cálculos e na soma. Os erros serão corrigidos da seguinte forma: 

a) nos casos em que houver discrepância entre os valores grafados em algarismos numéricos e por extenso, 

o valor grafado por extenso prevalecerá; 

b) nos casos em que houver discrepância entre o preço unitário e o valor total obtido pela multiplicação do 

preço unitário pela quantidade, o preço unitário cotado deverá prevalecer; 

c) nos casos em que houver discrepância entre o valor da soma de parcelas indicada na Proposta e o valor 

somado das mesmas, prevalecerá o valor somado pelo Pregoeiro. 

5.5.1 - Os preços por item apresentado no texto da proposta da licitante será corrigido pelo Pregoeiro de acordo 

com o procedimento acima e será considerado para efeito de ordenação em relação às demais licitantes e como o valor 

a que se obriga o proponente. 

 

6 - DA DOCUMENTAÇÃO REFERENTE À HABILITAÇÃO 

6.1 - O Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, deverá conter os seguintes documentos de habilitação: 

6.1.1 - Quanto a Habilitação Jurídica:  

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos de eleição de 

seus administradores;  

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.  

6.1.1.1. A empresa que apresentar, conforme o subitem 4.2.2 deste Edital, o Ato Constitutivo/Contrato Social 

no ato de credenciamento do seu representante para participação da presente Licitação, fica dispensada de 

apresentá-lo dentro do envelope da habilitação.  

 
6.1.2. Quanto a Regularidade Fiscal e Trabalhista:  
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a) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à 

Dívida Ativa da União, abrangendo a Seguridade Social; 

b) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Estaduais; 

c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao Município da 

sede do licitante; 

d) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF do FGTS), demonstrando 

situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por Lei; 

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho (CNDT ou CPDT-EN); 

 
6.1.3. Quanto a Regularidade Econômico-Financeira:  

a) Certidão de Falência, Concordata e Recuperação Judicial, expedida pelo Distribuidor da sede da pessoa 

jurídica da licitante, emitida com antecedência máxima de 60 (sessenta) dias da data fixada para entrega dos 

documentos ou com prazo de validade expresso.  

a.1) A licitante que possua sede da empresa no estado de Santa Catarina, poderá emitir a Certidão de Falência 

e Concordata através do endereço eletrônico: https://certidoes.tjsc.jus.br/  

 

6.1.4. Em anexo aos documentos de habilitação do presente processo licitatório deverão ser 

encaminhados:  

a) Declaração formal de que aceitar as normas contidas no presente edital, de que tomou conhecimento 

de todas as informações e condições legais para o cumprimento das obrigações do objeto da presente 

licitação, assinado pelo representante legal da empresa; 

b) Declaração Unificada conforme modelo, constante no Anexo “III”; 

c) Declaração de visita ao local, conforme Anexo “VI”; 

d) Declaração ou espelho obtido junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas – CEI, que a 

empresa não está impedida de contratar com a Administração Pública, obtida no site: https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/ 

 

6.2 - As licitantes poderão substituir os documentos referidos nas alíneas “a” a “e” do item 6.1, pelo Certificado de 

Registro Cadastral – CRC expedido pela Comissão de Registro Cadastral de Licitantes do Município de Catanduvas. 

6.2.1 - A condição de validade do Certificado de Registro Cadastral apresentado pelos licitantes está atrelada 

à manutenção de sua regularidade junto ao respectivo órgão cadastrador. Desta forma, no curso do julgamento 

da fase de habilitação, o Pregoeiro averiguará a situação cadastral dos licitantes junto ao Cadastro de Licitantes do 

Município de Catanduvas, inabilitando aqueles cujo CRC estiver cancelado, suspenso, vencido ou, ainda, quando 

toda a documentação apresentada para o competente cadastramento não estiver em plena vigência. 

https://certidoes.tjsc.jus.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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6.3 - Caso a licitante tenha optado por apresentar o Certificado de Registro Cadastral em substituição aos documentos 

elencados no item 6.2 e, nele constando qualquer certidão com prazo de validade vencido, poderá apresentar tais 

documentos atualizados e regularizados dentro de seu Envelope nº 02 – DOCUMENTAÇÃO. 

6.4 - Quando as certidões apresentadas não tiverem prazo de validade estabelecido pelo competente órgão expedidor, 

será adotada a vigência de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de sua expedição. Não se 

enquadram nesse dispositivo os documentos que, pela própria natureza, não apresentam prazo de validade. 

6.4.1 - A data que servirá de referência para verificação da validade dos documentos de habilitação é aquela 

disposta no item 1.3 deste Edital. 

6.5 - Os documentos exigidos nesta Licitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia 

autenticada por tabelião de notas ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

6.5.1 - As certidões e certificados exigidos como condição de habilitação poderão, também, ser apresentados 

em documento extraído diretamente da Internet, ficando, nesse caso, a sua aceitação condicionada à verificação da 

sua veracidade pelo Pregoeiro ou sua Equipe de Apoio, no respectivo site do órgão emissor. 

6.6 - Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados, deverão estar em nome da licitante com o respectivo 

número do CNPJ, nas seguintes condições: 

6.6.1 - se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; 

6.6.2 - se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial. 

6.7 - Caso a obrigação venha a ser cumprida pela filial e a vencedora seja a matriz, ou vice-versa, deverão ser 

apresentados, na licitação, os documentos de habilitação de ambas, ressalvados aqueles que, pela própria natureza ou 

em razão de centralização de recolhimentos, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.8 - A empresa poderá apresentar os documentos de comprovação de regularidade fiscal, citados no item 6.1, 

centralizados junto à matriz desde que apresente documento que comprove o Reconhecimento da Centralização do 

Recolhimento expedido pelo órgão respectivo, ou que conste na certidão a validade para a matriz e para as filiais. 

6.9 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida no item 6.1, 

mesmo que os documentos exigidos nas alíneas “a” a “e”, relativos à regularidade fiscal, apresentem alguma 

restrição. 

6.9.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 

prorrogáveis por igual período, a critério da administração para a regularização da documentação, pagamento ou 

parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

6.9.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no Item 6.9.1, implicará decadência do direito 

à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm#art81
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7 - DOS PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO 

7.1 - Aberta a sessão, os interessados ou seus representantes, apresentarão declaração verbal ou escrita, (no caso 

de não comparecimento, a declaração escrita, deverá vir anexada por fora do envelope da proposta, juntamente 

com o documento exigido no subitem 4.2.2 deste Edital, sub pena de desclassificação), dando ciência de que 

cumprem plenamente os requisitos de habilitação (inciso VII do Art. 4º da Lei nº 10.520/2002), sendo consignado em 

ata. 

7.2 - Serão abertos primeiramente os envelopes contendo as Propostas Comerciais, que deverão estar em 

conformidade com as exigências do presente edital, sob pena de desclassificação. Isto posto, será classificada, a 

proposta de menor preço e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10% (dez por cento), 

relativamente à de menor preço. 

7.2.1 - Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores 

das melhores propostas, até o máximo de três, oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os 

preços oferecidos. 

7.2.2 - Serão passíveis de desclassificação as propostas formais (ou seus itens, de forma individual) que não 

atenderem os requisitos constantes dos itens 5.1 a 5.5 deste Edital, bem como, quando constatada a oferta de preço 

manifestamente inexequível. 

7.3 - No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão convidados 

individualmente a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta classificada de maior 

preço, até a proclamação do vencedor. 

7.3.1 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para 

determinação da ordem de oferta dos lances. 

7.3.2 - A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra à licitante, na 

ordem crescente dos preços por item do objeto do certame. 

7.3.3 - A oferta de lance deverá recair sobre o valor mensal do item, objeto desta licitação que tiver sido 

declarado, pelo Pregoeiro, como alvo de lances naquele momento. 

7.3.3.1 - Os lances verbais ofertados pelas licitantes serão registrados eletronicamente cujo formulário 

constituirá parte integrante da ata circunstanciada lavrada ao final da Sessão Pública do Pregão. 

7.3.3.2 - O Pregoeiro alertará e definirá sobre a variação mínima de preço entre os lances verbais ofertados 

pelas licitantes, podendo, no curso desta fase, deliberar livremente sobre a mesma. 

7.3.4 - É vedada a oferta de lance com vista ao empate. 

7.3.5 - Dos lances ofertados não caberá retratação. 

7.3.6 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do 

licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo licitante, para efeito de 

ordenação das propostas. 
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7.4 - Caso os licitantes não apresentem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta escrita de 

menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo, o pregoeiro, negociar diretamente com o proponente para 

que seja obtido preço melhor. 

7.5 - O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes manifestarem seu 

desinteresse em apresentar novos lances. 

7.6 - Encerrada a etapa de lances, será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, conforme previsto no art. 44 da Lei Complementar nº. 123 de dezembro 

de 2006.   

7.6.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

7.7 - Ocorrendo o empate previsto no item 7.6.1, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço 

inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;  

b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea “a” deste 

Item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese prevista no Item 7.6.1, na ordem 

classificatória, para o exercício do mesmo direito;  

c) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrem no intervalo estabelecido no Item 7.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

7.7.1 - Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no Item 7.7, o objeto licitado será adjudicado em 

favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

7.7.2 - O disposto no Item 7.7 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada 

por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

7.7.3 - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar 

nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, após convocação verbal do 

pregoeiro, sob pena de preclusão. 

7.8 - Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, o Pregoeiro 

verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo comparando-o com os valores consignados no respectivo 

Orçamento Prévio, decidindo, motivadamente, a respeito. 

7.9 - Sendo considerada aceitável a proposta comercial da licitante que apresentou o menor preço, o Pregoeiro 

procederá à abertura de seu Envelope nº 02 - DOCUMENTAÇÃO, para verificação do atendimento das condições de 

habilitação fixadas no item 6 e subitens, deste Edital. 

7.10 - Constatada a conformidade da documentação com as exigências impostas pelo edital, a licitante será declarada 

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto. Caso contrário, o Pregoeiro inabilitará as licitantes que não atenderem todos 

os requisitos relativos à habilitação, exigíveis no item 6 e seus subitens, deste Edital. 
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7.11 - Se a proposta ou o lance de menor preço não for aceitável ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, 

o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua 

habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 

ao Edital. 

7.11.1 - Ocorrendo a situação referida no item 7.8, o Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja 

obtido preço melhor. 

7.12 - Observando-se o disposto no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, excepcionalmente, o pregoeiro poderá suspender a 

Sessão Pública para realizar diligências visando esclarecer dúvidas surgidas acerca da especificação do objeto, ou da 

documentação apresentada. 

7.12.1 - Erros de natureza formal poderão ser sanados a critério do Pregoeiro, durante a Sessão Pública do 

Pregão, inclusive o saneamento de qualquer documento que possa ser consulta na internet. 

7.13 - Caso todas as propostas sejam julgadas desclassificadas (antes da fase de lances verbais) ou todas as licitantes 

sejam inabilitadas, o Pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para apresentação de outras 

propostas ou de nova documentação, escoimadas das causas que ensejaram a sua desqualificação (art. 48, § 3º, da 

Lei 8.666/93). 

7.14 - Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a 

seguir, a oportunidade às licitantes para que manifestem a intenção de recorrer, registrando na ata da Sessão a síntese 

de suas razões e a concessão do prazo de 3 (três) dias consecutivos para a apresentação das razões de recurso, bem 

como o registro de que todas as demais licitantes ficaram intimadas para, querendo, apresentarem contrarrazões do 

recurso em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos autos. 

7.14.1 - A falta dessa manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por 

parte da licitante e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor. 

7.14.2 - A ausência do licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública do Pregão caracterizar-se-á 

como renúncia ao direito de recorrer. 

7.15 - Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos 

licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da 

documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do 

item acima. 

7.15.1 - A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e por todos os 

licitantes presentes, salvo quando algum representante se ausentar antes do término da Sessão, fato que será 

devidamente consignado em ata. 

7.16 - Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para continuação dos 

trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 
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7.17 - O Pregoeiro manterá em seu poder os envelopes com a Documentação de Habilitação das licitantes que não 

restarem vencedoras de qualquer item do objeto desta Licitação, pelo prazo de 10 (dez) dias após a assinatura do(s) 

Contrato(s), devendo os seus responsáveis retirá-los em 05 (cinco) dias após esse período, sob pena de inutilização 

dos mesmos. 

 

8 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

8.1 - No julgamento das propostas, será considerada vencedora a licitante que apresentar o MAIOR OFERTA MENSAL 

POR ITEM, desde que atendidas as especificações constantes deste Edital. 

8.2 - No caso de empate entre duas ou mais propostas, e depois de obedecido o disposto no artigo 3º, § 2º, da Lei nº 

8.666/93, a classificação será feita, obrigatoriamente, por sorteio, que será realizado na própria Sessão. 

8.3 - A adjudicação do objeto deste PREGÃO será formalizada pelo Pregoeiro, PELA MAIOR OFERTA MENSAL POR 

ITEM,  à licitante cuja proposta seja considerada vencedora. 

8.4 - O resultado da licitação será homologado pela Autoridade Competente. 

 

9 - DOS VALORES ORÇADOS E PREÇOS MINIMOS 

9.1 - O valor mensal dos itens para concessão de uso, objeto desta licitação, está disposto no Anexo “I” deste Edital e 

deverão ser respeitados como preço mínimos pelas licitantes. 

 

10 - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

10.1 - A licitante vencedora obriga-se a executar o objeto desta licitação, seguindo as determinações contidas no Anexo 

“I” deste Edital. 

 

11 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

11.1 - O Concessionário deverá recolher aos cofres públicos, em até 10 (dez) dias úteis do ato da assinatura do termo 

de uso, o valor da remuneração mensal, que não será devolvido pela administração caso haja desistência do 

interessado ou suspensão motivada por não cumprimento de obrigatoriedades  

11.2 - O ofertante que efetivar o pagamento fora do prazo estabelecido, incorrerá em multa de até 10% (dez por cento) 

sobre o valor da remuneração mensal, bem como poderá ficar impedido de participar de licitações perante o Município 

de Catanduvas – SC, por prazo a ser estabelecido pelo setor responsável, podendo ser revogada a arrematação.  

11.3 - Após o pagamento da parcela inicial, o Concessionário deverá, sempre no início do mês (até o 5º dia útil), pagar 

a parcela da concessão de uso de espaço público referente ao mês, via guia emitida pelo setor tributário ou outro meio 

a ser estabelecido pela Prefeitura, cuja emissão é de responsabilidade do Concessionário  

 

12 - DO REAJUSTE 

12.1 - O preço proposto pela licitante vencedora é fixo e irreajustável, durante a vigência contratual inicialmente prevista. 
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No entanto, na hipótese de se efetivar a prorrogação prevista no subitem 14.3 deste Instrumento, o preço será reajustado 

com base no IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) calculado e publicado pelo IBGE. Tal reajuste 

será efetuado com base nos últimos 12 (doze) meses consecutivos, contados da data final prevista para apresentação 

da proposta de preços. 

 

13 - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

13.1 - Até o segundo dia útil que anteceder a data fixada para o recebimento das propostas, qualquer empresa 

interessada em participar da licitação poderá impugnar o ato convocatório do Pregão. 

13.1.1 - A impugnação deverá ser protocolada no Setor de Licitações deste Município, aos cuidados do 

Pregoeiro, que a encaminhará, devidamente informada, à Autoridade Competente para apreciação e decisão, ficando 

suspensos os procedimentos de abertura até seu julgamento. 

13.2 - Tendo a licitante manifestado a intenção de recorrer na Sessão do Pregão, terá ela o prazo de 03 (três) dias 

consecutivos para apresentação das razões de recurso. 

13.3 - O recurso deverá ser dirigido ao Pregoeiro que poderá reconsiderar sua decisão, ou, fazê-lo subir, devidamente 

informados, para apreciação e decisão. 

13.4 - As demais licitantes, já intimadas na Sessão Pública acima referida, terão o prazo de 03 (três) dias consecutivos 

para apresentarem as contrarrazões, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

13.5 - A manifestação na Sessão Pública e a motivação, no caso de recurso, são pressupostos de admissibilidade dos 

recursos. 

13.6 - Decididos os recursos, a Autoridade Competente fará a adjudicação do objeto do certame à licitante vencedora. 

 

14 - DO CONTRATO E RESPECTIVA VIGÊNCIA E DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1 - Após a homologação do resultado, será a vencedora notificada e convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, assinar o pertinente contrato (minuta constante do Anexo “IV”), sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas no item 16, deste Edital. 

14.2 - No ato de formalização do contrato, deverá a licitante vencedora indicar pessoa pertencente ao seu quadro 

funcional, com a qual a Administração poderá obter informações e/ou esclarecimentos, bem como encaminhar 

quaisquer outras comunicações. 

14.3 - A vigência do futuro Contrato, Concessão de Uso, será de 24 (vinte quatro) meses, contados da assinatura do 

contrato, podendo ser prorrogado por igual período, conforme legislação vigente e conveniência do Município, podendo 

ser revogado a qualquer momento pelo seu caráter precário. 

14.4 - Caso o contrato, por qualquer motivo, não venha a ser assinado, a licitante subsequente, na ordem de 

classificação, será notificada para nova Sessão Pública, na qual o pregoeiro examinará a sua proposta e qualificação, 

e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, podendo o pregoeiro negociar diretamente com 

o proponente para que seja obtido preço melhor. 
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14.5 - A transferência da Contratação ou do controle societário da CONTRATADA, sem prévia anuência da 

CONTRATANTE, implicará na inexecução do contrato. 

 

15 - DA RESCISÃO CONTRATUAL 

15.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua rescisão administrativa, nas 

hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, com as consequências previstas no 

art. 80 da referida Lei, sem que caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização. 

15.2 - A rescisão contratual poderá ser: 

15.2.1 - determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I a XII e XVII do 

art. 78 da Lei 8.666/93; 

15.2.2 - amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, 

desde que demonstrada conveniência para a Administração. 

 

16 - DAS PENALIDADES 

16.1 - A recusa imotivada do adjudicatário em assinar o Instrumento Contratual no prazo assinalado neste edital, sujeitá-

lo-á à multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato, contada a partir do primeiro dia após ter expirado 

o prazo que teria para assinar o contrato, nos termos do item 14.1 do presente instrumento convocatório. Sem prejuízo 

das sanções previstas nos Art. 7 da Lei 10.520/02, a empresa contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, 

assegurada a prévia defesa: 

16.1.1 - Pelo atraso injustificado na execução do Contrato: multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) 

sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento), calculada sobre 

o valor do contrato; 

16.1.2 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato: multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor 

total do Contrato ou da parte não cumprida, e multa correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação 

realizada para complementação ou realização da obrigação não cumprida; 

16.1.3 - Pelo descumprimento das demais obrigações previstas neste edital: multa de 0,10% (dez centésimos 

por cento), por infração; 

16.2 - Todas as multas serão aplicadas em dobro se houver reincidência específica na mesma semana. Igualmente, 

todas as situações de aplicação de multa são independentes entre si, ou seja, a aplicação de uma não exclui a 

obrigatoriedade de aplicação de outras. 

16.3 - As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, consequentemente, o pagamento 

delas não exime a empresa contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível 

venha acarretar ao Município de Catanduvas. 

16.4 - A penalidade de multa, previstas no subitem 16.1 deste edital, poderá ser aplicada, cumulativamente, com a 

penalidade disposta na Lei nº 10.520/02, conforme o art. 7, do mesmo diploma legal. 
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16.5 - A Administração poderá deixar de aplicar as penalidades previstas nesta cláusula, se admitidas as justificativas 

apresentadas pela licitante vencedora, nos termos do que dispõe o artigo 43, parágrafo 6º c/c artigo 81, e artigo 87, 

“caput”, da Lei nº 8.666/93. 

16.6 - Nos termos do artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, se a licitante, convocada dentro do prazo de validade da sua 

proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, 

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderá ficar impedida de licitar e contratar com a União, 

Estados, Distrito Federal ou Municípios, e poderá ser descredenciada do SICAF, ou outros sistemas de cadastramento 

de fornecedores pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e das demais 

cominações legais. 

 

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 - Esclarecimentos relativos a presente licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao 

cumprimento de seu objeto, serão prestados diretamente no Setor de Licitações do Município de Catanduvas, no 

endereço citado no subitem 1.2 deste Edital, ou através do telefone (49) 3525-6500, de segunda à sexta-feira, das 

07h00min às 13h00min, ou pelo e-mail licitacao@catanduvas.sc.gov.br  

17.2 - Para agilização dos trabalhos, não interferindo no julgamento das propostas, as licitantes farão constar em sua 

documentação endereço eletrônico (e-mail), número de telefone e fax, bem como o nome da pessoa indicada para 

contatos. 

17.3 - A Prefeitura Municipal de Catanduvas - SC reserva-se o direito de filmar e/ou gravar, bem como transmitir ao vivo 

as Sessões Públicas deste Pregão. 

17.4 - As licitantes participantes deste certame licitatório desde já declaram, sob a pena prevista no parágrafo único do 

artigo 97 da Lei nº 8.666/93, não estarem declaradas inidôneas ou suspensas de participação em licitações por qualquer 

entidade da administração pública direta ou indireta, de qualquer das esferas de governo, nos termos dos incisos III e 

IV do artigo 87 do referido diploma legal. 

17.4 - A empresa contratada será responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, social, 

trabalhista e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título causar ao contratante e/ou a terceiros, 

em decorrência da execução dos serviços contratados, respondendo por si e por seus sucessores. 

17.5 - O Município de Catanduvas reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, nos termos do art. 49, 

da lei nº 8.666/93. 

17.6 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos à luz das disposições contidas nas Leis Federais nº 8.666, de 21 

de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Complementar 123, de 15/12/2006, e, se for o caso, 

conforme disposições da Lei nº 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), Código Civil e legislações pertinentes à 

matéria. 

17.7 - Informações fornecidas verbalmente por pessoas pertencentes ao quadro de servidores da Administração 

mailto:licitacao@catanduvas.sc.gov.br
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Municipal de Catanduvas não serão consideradas como motivos para impugnações. 

17.8 - A participação na presente licitação implica no conhecimento e na aceitação plena deste Edital e suas condições.  

17.9 - A cessão do(s) imóvel(is) será(ão) concretizada(s) em caráter “Ad Corpus”, no estado em que se encontra(m) 

física e documentalmente, sendo de inteira responsabilidade do Concessionário/vencedor todas as providências e 

despesas necessárias relativas à ocupação e utilização adequada do bem, incluindo despesas com a regularização, 

projetos, e encargos perante a quaisquer órgãos competentes.  

17.10 - Não poderá o Concessionário/vencedor alegar desconhecimento de suas condições físicas, estruturais, 

administrativas e de situação, ou ocupações pelos devedores ou terceiros, assim como não podem alegar eventuais 

irregularidades, características, compartimentos internos, estado de conservação e localização. As condições de cada 

bem cedido estão descritas nos anexos e deverão ser prévia e rigorosamente analisadas pelos interessados.  

17.11 - Ocorrendo o término da cessão, por qualquer motivo, Concessionário deverá, no prazo de 30 (trinta) dias 

contados da resolução, devolver o espaço e respectivo bem ao Município de Catanduvas – SC. O imóvel deverá ser 

restituído em estado de conservação compatível com o recebido, observados os termos deste edital, com os tributos, 

despesas e encargos assumidos pelo Concessionário, devidamente quitados e completamente desocupado de pessoas 

e coisas.  

17.12 - O Concessionário se sub-rogará nas ações em curso ou eventualmente propostas relacionadas ao imóvel, se 

for o caso, e todos os custos envolvidos, bem como será o único responsável pelos custos relativos à eventual 

necessidade de propositura de nova ação.  

17.13 - O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação é o da 

Comarca de Catanduvas, SC. 

 

18 - DOS ANEXOS DO EDITAL 
18.1 - Integram o presente Edital, dele fazendo parte como se transcritos em seu corpo, os seguintes anexos: 

 
a) Anexo “I” – Termo de Referência; 
b) Anexo “II” – Modelo de Termo de Credenciamento; 
c) Anexo “III” – Declaração Unificada; 
d) Anexo “IV” – Minuta do Contrato de Concessão de Uso; e 
e) Anexo “V” – Declaração de Visita aos Locais. 
 

 
 

Catanduvas - SC, 03 de agosto de 2023. 
 
 

 
 
 
 
 

DORIVAL RIBEIRO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0118/2023 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0032/2023 

 

ANEXO “I” 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 
 

Fl. 16/26 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0118/2023 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0032/2023 

 
ANEXO “II” 

 

MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 
Razão Social: 
Endereço: 
Cidade/Estado: 
CNPJ: 
 
 

Ao Município de Catanduvas, SC. 
 
 
 

Credenciamos o(a) Sr.(a) ___________________________, portador(a) da Cédula de Identidade 

nº _______________ e do CPF/MF nº ________________, a participar da licitação instaurada pelo Município de 

Catanduvas, SC, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 0032/2023, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 

outorgando-lhe poderes para pronunciar-se em nome da empresa _______________________________________ , 

bem como formular propostas verbais, recorrer e praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

 
 
 

Local, ______ de _______________ de 2023. 
 
 
 
 
 
 

(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0118/2023 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0032/2023 

 

ANEXO “III” 

 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 

 

 
Pelo presente instrumento, a empresa ........................., CNPJ/MF nº ......................, com sede na 

............................................, através de seu representante legal infra-assinado, que:  

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 

Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não empregamos menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não empregamos menores de 16 (dezesseis) anos. Ressalva ainda, que, caso empregue 

menores na condição de aprendiz (a partir de 14 anos, deverá informar tal situação no mesmo documento).  

2) Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a 

Administração Pública e que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

3) Declaramos para todos os fins de direito, que conhecemos as especificações do objeto e os termos constantes neste 

Edital e seu(s) ANEXOS, e que, concordamos com todos os termos constantes no mesmo e ainda, que possuímos 

todas as condições para atender e cumprir todas as exigências de fornecimento ali contidas, inclusive com relação a 

documentação, que está sendo apresentada para fins de habilitação.  

4) Declaramos para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados 

por este Município, que o(a) responsável legal da empresa é o(a) Sr.(a)................................................, Portador(a) do 

RG sob nº ................................................. e CPF/MF nº ........................................................, cuja função/cargo 

é..................................................(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura do futuro 

Contrato.  

5) Declaramos para os devidos fins que não possuímos nenhum sócio, ligado ao Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou 

Secretários Municipais, por matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo, até o segundo grau, ou por adoção, bem 

como também não possuímos em nosso quadro social, nenhum Servidor do Município.  

6) Declaramos de que a empresa não contratará empregados com incompatibilidade com as autoridades contratantes 

ou ocupantes de cargos de direção ou de assessoramento até o terceiro grau, na forma da Súmula Vinculante nº 013 

do STF (Supremo Tribunal Federal).  

7) Declaro que cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  
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8) Declaramos que as propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

9) Declaramos que a empresa atende aos requisitos de habilitação e que o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei.  

10) Declaramos para os devidos fins que em caso de qualquer comunicação futura referente e este processo licitatório, 

bem como em caso de eventual contratação, concordo que o Contrato seja encaminhado para o seguinte endereço:  

E-mail:  

Telefone: (    )  

11) Caso altere o citado e-mail ou telefone comprometo-me em protocolizar pedido de alteração junto ao Sistema de 

Protocolo deste Município, sob pena de ser considerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos. Nomeamos 

e constituímos o senhor(a)........................................., portador(a) do CPF/MF sob n.º..................................., para ser 

o(a) responsável para acompanhar a execução do Contrato, referente ao Pregão Presencial nº 0032/2023 e todos os 

atos necessários ao cumprimento das obrigações contidas no instrumento convocatório, seus Anexos e no Contrato. 

 

Local, ______ de ____________________ de 2023.  

 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 

 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida preferencialmente em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ.  
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0118/2023 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0032/2023 

 
ANEXO “IV” 

 
 

MINUTA DE CONTRATO DE CONCESSÃO DE USO 
 

CONTRATO PMC Nº ____/2023 

 
 

TERMO DE CONTRATO, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
CATANDUVAS - SC E A EMPRESA _____________________________, 
PARA CONCESSÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO, OBJETO DO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0118/2023, PREGÃO PRESENCIAL Nº 
0032/2023. 

 
 
Pelo presente termo de Contrato que entre si fazem o Município de Catanduvas - SC, pessoa jurídica de 

direito público, com sede administrativa a Rua Felipe Schmidt, 1435, Bairro Centro, neste município de Catanduvas – 

SC, CEP 89670-000, inscrito no CNPJ/MF sob Nº 82.939.414/0001-45, representado pelo Exmo. Prefeito Municipal, Sr. 

Dorival Ribeiro dos Santos, portador da Cédula de Identidade nº 360.622 SSP/SC e inscrito no CPF/MF sob nº 

195.397.549-68, doravante denominado simplesmente CONCEDENTE, e de outro a empresa 

_____________________, com sede na _________________, _____, Bairro ______________, __________, ______, 

inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________, neste ato representada pelo(a) seu(ua) ___________, Sr(a). 

_____________, portador(a) da Cédula de Identidade RG nº __________________ e inscrito(a) no CPF/MF sob o nº 

________________, doravante denominada simplesmente CONCESSIONÁRIO, e perante as testemunhas abaixo 

firmadas, pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o Processo Licitatório nº 

0118/2023, modalidade Pregão Presencial nº 0032/2023, e que se regerá pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e 

alterações posteriores, atendidas as cláusulas a seguir enunciadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

Concessão Onerosa de Uso de Espaço Público, de áreas, imóveis e/ou equipamentos urbanos de propriedade 

do Município, destinados à instalação e funcionamento de lanchonetes e similares, observadas as normas e 

especificações constantes do Termo de Referência - Anexo “I”, deste Edital. 

1.1 - ___________ localizado na ____________, destinado a destinados à instalação e funcionamento de bares, 

lanchonetes, bancas de revista e similares.  
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1.2 - O CONCESSIONÁRIO exercerá o uso que lhe é outorgado rigorosamente de acordo com as disposições do Edital 

de Pregão Presencial nº 0032/2023, que passa a fazer parte integrante do presente instrumento – juntamente com 

seus anexos, independentemente de transcrição, assim como do contido neste Termo de Concessão de Uso de Espaço 

Público e das legislações pertinente, e nas orientações e determinações de seu gestor.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO INÍCIO DAS ATIVIDADES 

 
2.1 - O CONCESSIONÁRIO, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis após a assinatura do presente Termo de Concessão, 

agendará junto a CONCEDENTE vistoria no local visando verificar as condições em que se encontram a área, os 

equipamentos que serão a ele disponibilizados, da qual será lavrado TERMO DE ENTREGA E RESPONSABILIDADE, 

firmado pelas partes ou seus representantes, detalhando todas as condições verificadas.  

2.2. - O CONCESSIONÁRIO, no prazo de até 30 (trinta) dias após a assinatura do respectivo Termo de Concessão de 

Uso, providenciará todos os alvarás necessários ao funcionamento do estabelecimento, que são de sua 

responsabilidade exclusiva, e afixará, em local visível, placa indicativa e demais documentos exigidos por lei.  

2.3 - O CONCEDENTE não se responsabiliza pela aquisição de quaisquer mobiliários e/ou equipamentos, além 

daqueles mencionados na Cláusula Primeira do presente Termo de Concessão de Uso.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DAS CONDIÇÕES DE USO DAS INSTALAÇÕES E DO MOBILIÁRIO 

 
3.1 - O CONCESSIONÁRIO será o responsável pelo uso, guarda, manutenção e conservação do mobiliário, ficando 

vedada a retirada desses da área sob concessão de uso, salvo prévia e expressa autorização do CONCEDENTE;  

3.2 - Ocorrendo sinistro, o CONCESSIONÁRIO providenciará o reparo dos danos causados a materiais, produtos e 

instalações do CONCEDENTE e arcará com os custos decorrentes. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO 

 
4.1 - O CONCESSIONÁRIO deverá recolher aos cofres públicos, em até 05 (cinco) dias úteis do ato da assinatura do 

termo de uso, o valor da remuneração mensal, que não será devolvido pela administração caso haja desistência do 

interessado ou suspensão motivada por não cumprimento de obrigatoriedades.  

4.2 - Após o pagamento da parcela inicial, o CONCESSIONÁRIO deverá, sempre no início do mês (até o 5º dia útil), 

pagar a parcela da concessão de uso de espaço público referente ao mês.  

4.3 - O CONCESSIONÁRIO pagará ao CONCEDENTE, a título de remuneração pelo uso do espaço público descrito 

na cláusula primeira deste ajuste, o valor de R$___________ ( reais) mensais.  

4.4 - Os pagamentos serão efetuados através de recolhimento de Documento de Arrecadação Municipal -DAM.  

4.5 - Os valores não pagos na data aqui prevista deverão ser corrigidos monetariamente até a data do efetivo 

pagamento, pelo IPCA, ou por outro que venha a substituí-lo, pro rata die.  
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CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

 
5.1 - A remuneração paga pelo uso do espaço público, será reajustado anualmente de acordo com o IPCA, apurado 

pelo IBGE ou por outro índice que venha a substituí-lo, no período. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DO CONCEDENTE 

 
6.1 - Ter em funcionamento, no local da concessão, bares, lanchonetes, bancas de revista e similares, com a 

correspondente prestação de serviços, na forma ajustada no Edital e no Termo de Concessão de Uso;  

6.2 - Receber do Concessionário o pagamento pelo uso do espaço público, na forma e no prazo convencionado no 

Edital e no Termo de Concessão de Uso;  

6.3 - Ter acesso às instalações objeto da concessão, para fins de fiscalização e/ou realização de eventuais reparos de 

sua responsabilidade;  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS DIREITOS E DAS OBRIGAÇÕES DO CONCESSIONÁRIO 

 

7.1 - Utilizar o espaço e o mobiliário colocados à sua disposição, para exploração da atividade comercial de bar, 

lanchonete, banca de revista e similares;  

7.2. - Observar, rigorosamente, as disposições edilícias, do Termo de Concessão Uso, da legislação pertinente, 

sujeitando-se também às orientações e determinações do gestor do Termo de Uso, bem como às normas e 

regulamentos administrativos.  

7.3 - Efetuar os pagamentos na forma ajustada;  

7.4 - Cobrar dos usuários, em virtude de suas atividades comerciais, preços condizentes com a realidade do mercado 

local;  

7.5 - Arcar com o pagamento das contas de energia elétrica e água, quantificado nos medidores instalados junto às 

áreas ocupadas, dentro do prazo de validade dos mesmos, assim como às de telefone, quando houver, assim outras 

tarifas e tributos devidos em razão do uso do bem público ou exploração da atividade econômica.  

7.6 - Manter, durante toda a execução do Termo de Concessão de Uso, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e previstas na Lei;  

7.7 - Assumir inteira responsabilidade pelas obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais decorrentes 

da presente concessão de uso, não se estabelecendo qualquer relação entre os terceiros contratados pelo 

Concessionário e o Município de Catanduvas - SC;  

7.8 - Apresentar, durante a execução do Termo de Concessão de Uso, se solicitado, documentos que comprovem estar 

cumprindo a legislação em vigor quanto às obrigações assumidas, em especial, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais;  

7.9 - Submeter para aprovação pelo Município de Catanduvas – SC, quaisquer cartazes e outros materiais gráficos que 

pretende afixar no local;  
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7.10 - Cumprir as normas relativas a posturas, saúde, meio ambiente, segurança, metrologia, edificações, bem como 

quaisquer outras que tenham conexão com a atividade desenvolvida;  

7.11 - Oferecer aos seus empregados uniforme e equipamentos adequados, principalmente no que respeita à higiene 

e à segurança, para o desempenho das tarefas e asseio, de acordo com a natureza do trabalho e respeitada a legislação 

vigente.  

7.12 - Manter o espaço e os mobiliários, objeto da presente concessão de uso, em perfeito estado de conservação e 

funcionamento;  

7.13 - Prover o local, caso entender necessário, de mesas e cadeiras novas ou em excelente estado de conservação 

e em quantidade suficiente para o atendimento do público. Todas as mesas e cadeiras deverão ter o mesmo padrão 

(cor, tamanho e modelo).  

 
7.14 - Responsabilizar-se fiel e diligentemente pela ordem, vigilância, conservação e limpeza dos objetos e da área de 

concessão;  

7.15 - Permitir a fiscalização do espaço pelo Município de Catanduvas – SC;  

7.16 - Responsabilizar-se pela segurança de suas mercadorias, equipamentos e mobiliário;  

7.17 - Responsabilizar-se por quaisquer acidentes de trabalho de que venham a ser vítimas seus empregados, quando 

em serviço, nas dependências, devendo obedecer às normas internas relativas à Segurança e Medicina do Trabalho, 

bem como quaisquer outras que disciplinem as atividades internas, inclusive, quanto ao fornecimento, a seus 

empregados, dos Equipamentos de Proteção Individual (EPI) necessários;  

7.18 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Catanduvas – SC, ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Termo de Concessão de Uso;  

7.19 - Quando revogado o Termo de Concessão de Uso, o CONCESSIONÁRIO deverá restituir o espaço, incluindo os 

mobiliários a ela disponibilizados, em perfeito estado de conservação e uso, ressalvado o desgaste natural, 

responsabilizando-se pelo reparo, conserto ou substituição de quaisquer bens que se mostrem avariados, danificados 

ou, de qualquer forma, impróprios ao uso normal que deles se espera.  

 

CLÁUSULA OITAVA – DA GESTÃO E DA FISCALIZAÇÃO DO TERMO DE CONCESSÃO DE USO 

 
8.1 - A gestão do presente Termo de Concessão de Uso será exercida pela Secretaria de Educação, Cultura e Desporto, 

através do servidor Sr. Luiz Henrique Mendes da Silva, que fiscalizará permanentemente o atendimento das condições 

da presente Termo de Concessão de Uso, podendo, para tanto, requisitar documentos, vistoriar todos os ambientes do 

local e determinar a tomada de todas as providências que se façam necessárias a regularização das irregularidades 

encontradas, fixando prazo para cumprimento.  

CLÁUSULA NONA – DA VIGÊNCIA DO TERMO DE CONCESSÃO DE USO 
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9.1 - O Termo de Concessão Onerosa de Uso de Espaço Público terá prazo de 24 (vinte quatro) meses, prorrogável 

por igual período ou outro na forma da lei, desde que o Concessionário esteja adimplente, podendo ser revogado a 

qualquer tempo, pelo seu caráter precário. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

 
10.1 - Sem prejuízo das sanções previstas no art. 7 da Lei 8.666/93, a empresa contratada ficará sujeita às seguintes 

penalidades, assegurada a prévia defesa: 

10.2 -  Pelo atraso injustificado na execução do Contrato: 

10.2.1 - multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não cumprida, por dia de atraso, 

limitada ao total de 20% (vinte por cento); 

10.3 - Pela inexecução total ou parcial do Contrato: 

10.3.1 - multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou da parte não cumprida; 

10.3.2 - multa correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para complementação ou 

realização da obrigação não cumprida. 

10.4 - O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens 10.2.1 e 10.3.1 será o valor inicial do 

Contrato. 

10.5 -  As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, consequentemente, o pagamento 

delas não exime a empresa contratada da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível 

venha acarretar à CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REVOGAÇÃO 

  
11.1 - A Concessão será rescindida:  

a) Quando findo o prazo estipulado, independente de notificação ou aviso;  

b) A qualquer tempo e independentemente de qualquer formalidade, judicial ou extrajudicial, nos seguintes casos:  

a.1) incêndio, desabamento ou qualquer incidente que sujeite o imóvel a obras de reconstrução parcial ou total, ou que 

impeçam o uso dos imóveis por mais de 90 (noventa) dias;  

b.1) no caso do Concessionário transferir a presente concessão a terceiros, no todo ou em parte; e  

c) descumprimento de qualquer das obrigações do Concessionário e sempre que se revelar conveniente e oportuno 

para Administração Pública Municipal;  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESTITUIÇÃO 

 
12.1 - Havendo revogação do Termo de Concessão de Uso, o CONCESSIONÁRIO deverá restituir o espaço, incluindo 

o mobiliário a ela disponibilizado, em perfeito estado de conservação e uso, ressalvado o desgaste natural, 
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responsabilizando-se pelo reparo, conserto ou substituição de quaisquer bens que se mostrem avariados, danificados 

ou, de qualquer forma, impróprios ao uso normal que deles se espera.  

12.2 - Fica o CONCESSIONÁRIO, de qualquer sorte, sujeita a arcar com a dedetização, desratização, limpeza, 

higienização e pintura do espaço objeto da concessão de uso.  

12.3 - O prazo para adoção das providências constantes dessa cláusula e entrega do espaço, é de 10 (dez) dias úteis, 

a contar do ato ensejador da restituição do espaço, equipamentos, prorrogável a critério da gestão deste Termo.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES GERAIS 

 
13.1 - O CONCESSIONÁRIO declara, expressamente, que tem pleno conhecimento do objeto deste Termo de 

Concessão de Uso.  

13.2 - O risco do negócio é de responsabilidade total do CONCESSIONÁRIO.  

13.3 - O CONCEDENTE não se responsabiliza pela realização de obras na área objeto desta concessão de uso ou pela 

aquisição de quaisquer equipamentos e mobiliário, além daqueles já existentes e constante no Termo de Entrega e 

Responsabilidade.  

13.4 - Qualquer tolerância do CONCEDENTE, quanto a eventuais infrações contratuais, não implicará renúncia a direitos 

e não pode ser entendida como aceitação, novação ou precedente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 

 
14.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Catanduvas, SC, para qualquer procedimento relacionado com o cumprimento 

do presente Contrato. 

 
E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente 
termo em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado conforme, é 
assinado pelas partes contratantes e por duas testemunhas que a tudo assistiram.  

 
 

Catanduvas - SC, __ de ___________ de 2023. 
 
 
 
 
 
 

DORIVAL RIBEIRO DOS SANTOS 
Prefeito Municipal 

CONCEDENTE 

 
 

CONCESSIONÁRIO 
 
 
 

LUIZ HENRIQUE MENDES DA SILVA 
Fiscal do Contrato 
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Testemunhas:  

 
 

01.      02. 
Nome:      Nome: 
CPF:      CPF: 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0118/2023 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 0032/2023 

 
ANEXO “V” 

 

 
DECLARAÇÃO DE VISITA AOS LOCAIS  

 
 
 
_______________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº ______________, por intermédio de seu representante 

legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF/MF 

sob o nº _______________, DECLARA que recebeu da Prefeitura toda a documentação relativa ao Pregão Presencial 

nº 0032/2023, e que visitou o local onde se realizará a concessão de uso, objeto desta licitação, tendo tomado 

conhecimento de todas as condições e eventuais dificuldades para a boa execução da mesma, não verificou nada que 

a impeça. 

 
__________________, ____ de ____________ de 2023. 

 
 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 
(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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